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Escola pública integra crianças 'com deficiência 
77 1  

Especialistas julgam improdutiva 
a segregação de estudantes 

com problemas físicos e mentais 
em classes especiais 

ROSA LUIZA BAPTISTELLA 

C rianças portadoras de defi-
ciências estão conquistan-
do espaços em escolas co- 

muns de educação infantil e 1.° 
grau. A experiência, que se resu-
mia a alguns estabelecimentos par-
ticulares de ensino, começa a ex-
pandir-se na rede pública com ba-
se na Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB). A proposta, tema da peda-
gogia da inclusão, é um passo 
adiante numa área cercada de mi-
tos e discriminações. 

Os especialistas envolvidos na 
experiência não esperam mila-
gres, mas asseguram que o porta-
dor de deficiência ganha muito 
com o convívio social. "Se a crian-
ça pode ser integrada em escola re-
gular, não se justifica a segregação 
em classes especiais", diz o profes-
sor de neurologia infantil da Uni-
versidade de São Paulo (USP) 
Saul Cypel. Sem essa oportunida-
de, o deficiente acaba educado em 
um ambiente limitado: "Passa a ter 
uma dimensão errada do mundo." 

A partir deste ano, a Secretaria 
Municipal da Família e do Bem-Es-
tar Social (Fabes) reservou para 
os deficientes 5% das vagas das 
714 creches municipais ou com 
convênio. A prefeitura de Santo 
André, na região metropolitana de 
São Paulo, matriculou 200 portado-
res de deficiências nas unidades 
de educação infan-
til é ensino funda-
mental. 

São números 
ainda modestos pa-
ra um contingente 
de 10% da popula-
ção, cálculo do por-
centual médio de 
deficientes confor-
me padrões da Or-
ganização Mundial 
de Saúde (OMS). 
Mas a Secretaria 
Estadual de Educa-
ção de São Paulo 
planeja reforçar ó 
número. _de _salas _ - - 

de recurso (de apoio ao trabalho 
normal) para sustentar em classes 
regulares esses alunos especiais. 

Conduzir urna classe heterogê-
nea é tarefa delicada O plano de 
ensino linear de uma classe co-
mum pode, às vezes, criar dificul-
dade e imobilizar a criança com de-
ficiência. "É preciso uma estrutura 
apropriada, senão o tiro sai pela 
culatra", adverte a vice-presidente 
da Associação Brasileira de Psico-
Pedagogia, Nívea de Carvalho Fa-
brício, também diretora-técnica 
da Escola Graphein, em São Pau-
lo. "A escola tem de -ter convicção 
de que vale a pena investir nessas 
crianças e o professor deve ser ca-
pacitado para não discriminar o 
aluno", afirma a orientadora se-
xual e enfermeira de saúde públi-
ca Maria Helena Gherpelli. 

As deficiências dessas crianças 
vão desde o comprometimento físi-
co ou intelectual até o desenvolvi-
mento diferenciado, resultado de 
pressões na área afetivo-emocio-
nal. Iniciativas pioneiras realiza-
das, em estabelecimentos paulis-
tas mostram resultados positivos 
em casos de deficiências leves e 
moderadas. 

Exemplos — Maria Helena, que es-
creveu Diferente, Mas Não Desi,- 
gual, a Sexualidade no Deficiente 
Mental, acredita no estímulo da 
convivência de grupos heterogê- 

neos: "Numa classe especial, o úni-
co exemplo para o deficiente é o 
do professor; faltam elementos pa-
ra o conhecimento real dos códi-
gos sociais." A diretora pedagógi-
ca da escola paulistana Ibeji, Lena 
Bartman, também confia no bene-
fício da integração social. "A crian-
ça aprende a conviver com outras 
pessoas, não precisa ficar num 
mundo à parte", diz. 

A Ibeji começou a aceitar porta-
dores de deficiências leves e mode-
radas, entre 2 anos e 10 anos, há 
cerca de oito anos. A escola é asso-
ciada ao Colégio Equipe, para on-
de são encaminhados os alunos 
após a conclusão da 4.a  série do 1.° 
grau. 

As escolas que optam pelo traba-
lho estabelecem limites para a in-
serção de deficientes em classes 
regulares. Se o comprometimento 
for profundo ou a criança não ti-
ver condições de atender à orienta-
ção coletiva, a prática se torna in-
viável. "A escola não poderá possi-
bilitar nada àqueles que não estão 
aptos a um mínimo de interação", 
afirma a coordenadora pedagógi-
ca da Escola Ânima, Marisa Etzel, 
no bairro de Moema, na capital 
paulistana 

Ritmo — Há sete anos, a Ânima ma- 
tricula um deficiente ep cada sala 
de pré que funciona na unidade de 
Moema. Marisa diz que os portado-

res de deficiência 
têm ritmo próprio. 
Não oferecem as 
mesmas respostas 
das demais crian-
ças ao processo de 
aprendizagem. Às 
vezes, ficam em 
classes de faixas 
etárias mais bai-
xas para poder 
acompanhar o pro-
grama. "Temos de 
reconhecer as limi-
tações e garantir a 
qualidade do 
aprendizado até 

— -- — - - onde- -ela cens 
guir", afirma a pedagoga, que tem 
observado progresso de lingua- 
gem na fase do pré. 

O papel do educador é funda-
mental para alinhavar o processo 
num grupo heterogêneo. "O profes-
sor não pode apavorar-se nem fi-
car tocado emocionalmente por-
que a última coisa que essa crian-
ça precisa é de pena", alerta Lena, 
da Ibeji. A questão exige estudo do 
caso, informação sobre o proble-
ma e interesse. Em contrapartida, 
requer apoio da direção da escola 
e da familia. 

"Pais e professores precisam de 
assessoramento contínuo de pes-
soal especializado", diz, por sua 
vez, Saul Cypel, da USP. Em geral, 
as escolas regulares aceitam os de-
ficientes por indicação de profis-
sionais com os quais fazem trata-
mento (psicólogos, psiquiatras, fi-
sioterapeutas) e não dispensam 
sua orientação no decorrer do pro-
cesso. 

Os beneficios da convivência en-
tre pessoas diferentes são mútuos, 
na percepção dos educadores. A 
presença de deficientes na classe 
regular proporciona clima de res-
peito e colaboração. Também esti-
mula processos de ensino e apren-
dizagem. Na Ânimo um deficiente 
auditivo levou a turma a aprender 
a linguagem de gestos que culmi-
nou num interessante trabalho de 
mímica. 
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